
A JUSTIÇA NO LIMIAR DE NOVO SÉCULO* 

JosÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA * * 

1. Se tinha razão Chesterton - e as últimas décadas falam em seu favor -
quando escreveu que a única lei da História é o imprevisto, nenhum exercício de 
futurologia pode credenciar-se a ser mais que fútil e inconseqüente passatempo, pró­
prio, quando muito, para preencher o vazio de tarde chuvosa de sábado. Nalguns 
casos, porém, não parece temeridade excessiva arriscar - em termos genéricos, é cla­
ro, e com as ressalvas impostas pela prudência - um esboço de prognóstico. Atrevo­
me, pois, a predizer que o ritmo das transformações, já vertiginoso nestes nossos 
dias, se acelerará mais e mais daqui em diante, e cada vez menor será o espaço de 
tempo necessário para que a imagem do planeta se tome irreconhecível a quem quer 
que temporariamente se distraia da observação atenta do quotidiano. 

É difícil conceber que, modificando-se tudo, e com velocidade sempre ascen­
dente, só a Justiça deixe de modificar-se. Basta considerar a imensa probabilidade de 
que continuem a avolumar-se, indefinidamente, os desafios com que ela se defronta. 
O simples aumento da população, que entre nós nada faz crer que se detenha a curto 
prazo, já seria, por si só, causa de sobrecarga de trabalho. Nem se trata, apenas, de 
levar em conta a progressiva elevação do número de habitantes: na verdade, à medida 
que se vão disseminando o conhecimento dos direitos, a consciência da cidadania, a 
percepção de carências e a formulação de aspirações, correlatamente emerge, na po­
pulação já existente, a demanda até então contida, sobe a percentagem dos que plei­
teiam, reclamam, litigam; e, por maior relevância que possam assumir outros meios 
de solução de conflitos(1l, seria perigoso apostar muito na perspectiva de um desvio 
de fluxo suficiente para aliviar de modo considerável a pressão sobre os congestiona­
dos canais judiciários. Somem-se a isso fatores como a crescente complexidade da 
vida econômica e social, o incremento dos contactos e das relações internacionais, a 
multiplicação de litígios com feição nova e desafiadora, a fazer aguda a exigência de 

(*) Texto de conferência pronunciada em 22. 10. I 992, em São Paulo, no Congresso de Direito do Trabalho, 
promovido pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 2' Região. 

<1>Vem merecendo grande atenção, nos últimos anos, o tema dos meios "alternativos" de composição de 
litígios (que não se confunde com o do chamado "direito alternativo"). Dele se cuidou, por exemplo, no 
Congresso da Associação Internacional de Direito Processual de 1987, em Utrecht (vide o relatório brasileiro, 
de ADA PELLEGRINI GRINOVER, denominado "Deformalização do processo e deformalização das 
controvérsias", in Novas Tendências do Direito Processual, Rio de Janeiro, 1990, pp. 1275 e segs., e o 
relatório geral de BLANKENBURG e T ANIGUCHI, intitulado "Informal Alternalives to and within For-

mal Procedures", no vol. Justice and Efficiency, editado por WEDEKIND, Deventer - Antuérpia- Boston, 
1989, pp. 335 e segs.), e o simpósio realizado em Tóquio, em agosto deste ano, cujo temário, subordinado 
ao titulo geral Civil Justice in the Era of Globa/ization, compreendia um tópico dedicado_ ao assunto e 
designado como Dispute Resolutions and legal Culture. 
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especialização e de emprego de instrumentos diversos dos que nos são familiares, e 
ficará evidente que não há como fugir à necessidade de mudanças sem correr o 
risco de empurrar para níveis explosivos a crise atual, em certos ângulos já tão 
assustadora. 

Em momentos como este, em que se difunde a convicção da impossibilidade 
de manter o status quo, é importante que se procure fixar com toda a clareza os 
rumos da reforma desejável. O sentimento de insatisfação, hoje tão patente entre os 
leigos quanto nos próprios quadros dos que exercem a função jurisdicional, é, em si, 
sadio e estimulante; mas, como toda disposição espiritual do gênero, sujeita-se ao 
risco de enganos e desvios, que cumpre a todo custo prevenir. Seria profundamente 
lamentável que a vontade, tão legítima, de mudar nos induzisse a uma rejeição 
indiscriminada e irracional dos princípios e valores legados pela tradição, como se a 
causa das mazelas atuais se devesse enxergar neles mesmos, e não, ao contrário -
segundo vem acontecendo, com certeza, em mais de um caso - ·, na compreensão 
deturpada, ou na insuficiente atuação, de uns e de outros. 

Permitam-me desde logo ilustrar com um exemplo o que desejo expressar. Vai­
se tomando moda, em alguns setores, certo desprezo dos aspectos técnicos da ciência 
jurídica e da arte de julgar. Há quem pretenda ver nas exigências da técnica obstáculo 
insuperável à realização da justiça - ou, talvez mais exatamente, daquilo que, em 
determinado instante, e a uma visão subjetiva, pareça ser ajustiça. A esta altura, quero 
crer, dificilmente acudirá a quem se haja dado o trabalho de ler escritos meus a idéia 
de pedir-me provas da distância a que me encontro do tecnicismo puro. Para mim (e 
presumo que o mesmo sucederá a qualquer cientista que preze a sua ciência, a qualquer 
artista que preze a sua arte), a técnica é _um instrumento - como tal, útil e insubstituível. 
Longe de constituir empecilho à consecução dos fins de justiça, a que todo processo 
deve sem dúvida tender, ela aplana, quando corretamente manejada, o caminho para 
aquela meta. Repito: quando corretamente manejada. O problema está, não raro, na 
inaptidão para manejar a técnica de modo correto. Quando alguém se queixa de que 
o respeito da técnica leva, em tal ou qual hipótese, à consagração de uma injustiça, 
ponho-me a conjecturar se na verdade se terão utilizado adequadamente os próprios 
recursos da técnica, ou se não se terá renunciado cedo demais a explorar-lhe a fundo 
as virtualidades. 

Em matéria de questões processuais, deveria ser óbvio para todos o risco da 
multiplicação de incidentes, que a inobservância da técnica tantas vezes acarreta, com 
nefastas conseqüências para a marcha dos feitos e o rendimento do trabalho judicial. 
Basta pensar nos erros atinentes à competência, ou na omissão em distinguir, sobretudo 
em julgamentos colegiados, a decisão das eventuais preliminares e a decisão do mérito. 
De tais equívocos não raro se origina uma caudal de conflitos, recursos e providências 
análogas, que, reproduzindo-se com a fertilidade de coelhos, acabam por converter o 
processo em cipoal inextricável, de onde não costumam sair ilesos nem o direito dos 
litigantes nem o prestígio do Judiciário. 

Não cabe supor, assim, que, para corresponder às expectativas da sociedade, 
tenha a Justiça de prescindir da técnica, ou de relegá-la a plano secundário. Bem ao 
revés: o que se há de querer é que ela a trabalhe melhor. Sem arvorá-la em fim, é certo, 
sem sacrificar-lhe tudo, sem perder de vista a sua subordinação a valores mais altos; 
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mas prestigiando, com uma utilização cuidadosa e inteligente, o papel indispensável 
que ela é chamada a desempenhar na economia do processo. <2> 

2. Feitas essas observacões, para prevenir mal-entendidos, passemos a refletir, 
ligeiramente, embora, sobre o sentido em que deve orientar-se o movimento reformador 
da Justiça, se quiser assegurar-lhe, no século que se avizinha, imagem mais lisonjeira 
do que aquela que a vem caracterizando no século que se despede. Muito do que se 
possa dizer ao propósito dificilmente evitará o sabor do óbvio, tantas vezes já se procedeu 
ao inventário das disfunções e à proclamação do receituário tido como adequado. 

É oportuno lembrar, desde logo, que a chamada crise da Justiça se alimenta, em 
dose ponderável, da incapacidade do direito material para governar de maneira efetiva 
o dia-a-dia da sociedade. À evidência, se as autoridades públicas respeitassem sempre 
as normas que lhes regulam o exercício das funções, se todos os pais cumprissem à 

risca os deveres que lhes correm com relação aos filhos, se o mesmo acontecesse 
com as empresas em face dos empregados, e vice-versa, se nenhum cheque fosse 
emitido sem provisão de fundos, se ninguém deixasse de pagar impostos nem atentasse 
contra o patrimônio ou a vida dos semelhantes, infinitamente menor seria o vulto dos 
problemas que afligem o Judiciário, e o único perigo sério consistiria, para número 
talvez elevado de juízes, na eventual contingência de ter de arranjar outra ocupação ... 
Acontece que a Constituição e as normas administrativas não bastam para impedir 
ilegalidades e abusos de poder, nem o Código Civil para garantir a regularidade.da 
vida familiar, nem o Código Penal para obstar a prática de crimes, e assim por diante. 
De um lado, os seres humanos não são anjos, e circunstâncias bem conhecidas 
concorrem poderosamente, em nosso país como alhures, para estimular 
comportamentos irregulares. De outro lado, há os defeitos do ordenamento, a um 
tempo torrencial e lacunoso, assistemático, obscuro, quando não francamente 
contraditório, de árdua compreensão até para os profissionais do direito, e afortiori 

para os cidadãos comuns, submetidos à cruel presunção, ou ficção, do conhecimento, 
praticamente inacessível à imensa maioria, de uma rede normativa com feição de 
tenebroso labirinto. Esses, porém, são aspectos que escapam à competência específica 
dos juízes, enquanto tais, e cuja análise pode e deve ser remetida a outra ocasião. 

Resta muita coisa que diz respeito, de maneira direta, ao funcionamento do 
Poder Judiciário, e não pode deixar de merecer a atenção, e até a preocupação, de 
quem lhe integre os quadros. A primeira grande dificuldade que se depara, aqui, é a 
de identificar com precisão os problemas fundamentais e de medir-lhes o alcance. 
Vivemos, a esse respeito, mergulhados quase sempre no mais fluido impressionismo: 
todos temos uma infinidade de impressões, que convertemos em outras tantas 
opiniões, mas poucos podemos ter um número razoável de certezas. Se nos indagarem 
em que dados objetivos nos baseamos para discutir, por exemplo, o tema da duração 
dos processos, seremos forçados, de modo geral, a confessar que de quase nada 

<2> Seja-me lícito repetir e reafirmar aqui o que disse no discurso proferido por ocasião do recebimento da 
Medalha Teixeira de Freitas, do Instituto dos Advogados Brasileiros, em 24.4.1991, e publicado em Reflexões 

sobre direito e sobre processo, Rio de Janeiro, 1992, p. 3 e segs.: "O tecnicismo exagerado, aprendemos à 
custa de muitos erros, esteriliza o Direito; o desprezo da técnica o reduz a uma caricatura barata. Tolerar 
que o Direito seja tratado atecnicamente é abrir a porta ao diletantismo frívolo, quando não ao mais desbragado 
charlatanismo". 
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dispomos. O gosto pelos levantamentos estatísticos rigorosos decididamente não faz 
parte dos hábitos culturais brasileiros, neste como em outros terrenos. Os poucos que 
existem não costumam despertar maior interesse. Há alguns anos, por proposta minha, 
e sob a orientação do Desembargador e Professor de Sociologia Felipe Miranda Rosa, 
realizou-se no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro uma pesquisa, modesta como 
convém a todo empreendimento pioneiro, destinada a apurar o tempo que se estava 
empregando no processamento das causas de rito ordinário ou sumaríssimo, aforadas 
em certo número de juízos da capital, e bem assim, discriminadamente, em cada uma 
de suas fases principais, no primeiro e no segundo grau de jurisdição. Os resultados, 
que me pareceram bem sugestivos em mais de um ponto, foram não apenas 
estampados no Diário Ojicia/(Jl - o que afinal de contas não passaria de uma forma 
de mantê-los praticamente sigilosos ... -, mas encaminhados, em publicação espe­
cial, aos órgãos representativos das várias categorias ligadas à vida forense, que se 
presumia estivessem interessados em conhecê-los e analisá-los. No intuito de atrair 
maior atenção para o assunto, conseguiu-se que jornal de grande circulação divulgasse 
com relevo entrevista minha a respeito da matéria. A repercussão foi tão intensa como 
a de um tiro em massa de pastel. Até hoje estamos aguardando algum comentário, e 
sem dúvida nos alegraria mesmo a crítica mais severa: seria preferível ao silêncio 
gelado com que se acolheu o trabalho. 

Ora, é vão pretender atacar de modo eficaz um mal de que se desconhecem as 
causas, ou pelo menos o peso relativo de cada uma delas. Corremos o risco de sangrar­
nos na veia da saúde, ou de sair de lança em riste a combater moinhos de vento, 
enquanto deixamos em paz e sossego os verdadeiros inimigos. É certo que a vivência 
profissional nos revela a fisionomia de alguns. Ninguém que haja militado no foro, 
em qualquer posição, ignora o que significam, por exemplo, a prova pericial e a 
liquidação da sentença como fatores de retardamento da prestação jurisdicional. Mas 
continua a ser verdade que não se pode ter acesso a uma visão completa e exata do 
quadro, e portanto à possibilidade de formular estratégia global apropriada, sem o 
diagnóstico preciso da situação, com base em elementos de indiscutível objetividade. 

A demora no andamento dos feitos, diga-se de passagem, está longe de constituir 
problema específico da Justiça brasileira; muito ao contrário, ela atormenta especialistas 
e leigos em todos os países de que se têm notícia. Quase nenhum congresso, dentre 
tantos que se vêm promovendo, pelo mundo afora, no campo do direito processual, 
deixou de incluí-la no temário. 

A importantes reformas legislativas do nosso tempo será tudo menos estranho 
o propósito de desentorpecer a marcha dos processos. Servem de exemplos as levadas 
a cabo, ainda há pouco tempo, na Alemanha, na Áustria, na Espanha e na Itália, a 
última das quais deve entrar em vigor no próximo ano<4l_ Também no Brasil se está 
cuidando de simplificar e agilizar o curso dos feitos, por meio de projetos setoriais de 
reforma do Código de Processo Civil, já convertido em lei<5l o concernente à perícia, 

<1> De 20.11.1990, parte III, Suplemento do Tribunal de Justiça. 

<•> Alemanha: Lei de 3.12.1976 (Vereinfachungsnovelle); Áustria: Lei de 2.2.1983 (Zivilverfahrens-No­
velle); Espanha: Lei nº 34/1984, de 6.8.1984, e Lei nº 10/92, de 30.4.1992; Itália: Lei nº353, de 26.11 .1990. 

<1> Lei nº 8.455, de 24.8.1992. 

86 Revista do Ministério Público, Rio de Janeiro, (1), Jan/Jun, 1995 



em tramitação avançada no Congresso Nacional o relativo ao agravo de instrumento, 
prontos ou quase prontos para encaminhamento vários outros, atinentes às comunicações 
dos atos processuais, à liquidação e a mais pontos considerados de importância nessa 
perspectiva. Oxalá se consiga, em breve prazo, algum progresso no particular. 

É claro, aliás, que isso não depende exclusivamente, e nalguns casos nem sequer 
principalmente, da modificação da lei processual. Há tópicos em que ela terá, com toda a 
probabilidade, pequeno ou talvez nulo alcance. Assim; decerto, no que tange ao 
ingurgitamento dos tribunais superiores, que suscita questões de índole peculiar; mas 
também quanto a certos aspectos da máquina de primeiro grau, mais diretamente 
relacionados com particularidades da organização judiciária, cuja disciplina nem sempre 
obedece a critérios racionais estabelecidos em função das necessidades do serviço, senão 
que muitas vezes se dobra à influência nefasta de interesses políticos, no sentido menos 
nobre da palavra, a imporem absurdas distorções. E não é preciso acrescentar qualquer 
referência ao fator pessoal: sob o mesmo regime legal, e até sob condições idênticas de 
trabalho, um órgão desincumbe-se com celeridade de tarefas que noutro se arrastam ao 
ritmo de lesmas, ou dormem sono prolongado na fila de espera. Muitas ilusões de mudança 
radical da situação à exclusiva custa de alterações nas regras do jogo têm-se desfeito 
como bolhas de sabão no choque com a realidade das diferenças qualitativas entre os 
jogadores. Seja qual for o regulamento, um craque será sempre um craque, e em vão se 
esperará que outro qualquer cobre faltas ou cabeceie com igual eficiência. 

3. Escusado sublinhar que de maneira alguma bastará cuidarmos de tomar mais 
rápida a Justiça: esse não é senão um item do verdadeiro programa, que há de visar, 
numa palavra, a tomá-la melhor. Avulta aqui a importância dos atributos individuais, 
porque não se concebe a possibilidade de uma boa Justiça, por mais que se aperfeiçoem 
as leis, sem juízes capazes, honestos e dedicados. Pois bem: um problema puxa outro, 
e para aprofundarmos o exame deste sem dúvida teríamos de questionar o estado do 
ensino universitário em nosso país, já que em regra se recrutam os juízes entre os 
bacharéis em direito, e os bacharéis provêm das universidades. Não é o momento de 
reeditar críticas que já se vulgarizaram, de tão repetidas, embora nem por isso se 
percebam sinais nítidos de que os órgãos competentes se dispõem a prestar-lhes grande 
atenção. Nem parece fora de propósito assinalar que certos remédios a que às vezes 
se recorre só fazem agravar a enfermidade. Ademais, o baixo rendimento da 
universidade não comporta explicação cabal unicamente pelos próprios defeitos -
numerosos e graves que sejam - imputáveis a ela mesma. Seria injusto esquecer que 
as carteiras universitárias em geral recebem estudantes insatisfatoriamente preparados 
nos níveis inferiores, inaptos para enfrentar com seriedade e proveito os desafios do • 
curso de bacharelado. O mal vem de baixo, e em vão tentaríamos corrigi-lo com 
providências de alcance restrito à derradeira etapa do itinerário escolar. Não desejo ir 
mais longe para não imprimir tom de plataforma eleitoral a estas reflexões: nada mais 
distante das minhas cogitações atuais do que uma candidatura a cargo eletivo! 

Creio, por outro lado, que seria de todo em todo conveniente submeter à revisão 
cuidado~a os processos de seleção dos magistrados. 

O concurso público continua a ser, sem discussão possível, o método menos 
imperfeito de apurar o preparo intelectual dos candidatos ao ingresso na carreira. 
Certames do gênero, entretanto, ainda quando se deixem moldar as provas pela boa 
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técnica e pelo bom senso - o que nem sempre acontece-, nada permitem aquilatar de 
outros dotes, tão necessários como a posse de conhecimentos jurídicos para o 
exercício correto da função judicante. O valor dos testes psicológicos que se 
costumam aplicar é posto em xeque por inequívocas manifestações de desequilíbrio 
entre os declarados aptos, com freqüência muito maior do que permitiria uma razoável 
margem de tolerância ... 

As escolas de magistratura, que se vão multiplicando país afora, poderão, se bem 
orientadas, trazer contribuição de peso à formação dos juízes. Em última análise, 
contudo, deveria caber à experiência a palavra definitiva: assim como só à luz do 
rendimento nas pistas ou nas piscinas se pode decidir se vale a pena qualificar um 
atleta para as provas olímpicas, não existe meio seguro de formar convicção sobre o 
mérito de um magistrado a não ser a observação do modo como ele julga. Dispõe a 
Constituição (art. 95, nº I) que os juízes, no primeiro grau, apenas adquirem a garantia 
da vitaliciedade após dois anos de exercício; quer, com isso, abrir ensejo a que se 
evite a permanência no cargo de quem não tenha, na prática, demonstrado capacidade 
para bem exercê-lo. Mas a eficiência concreta de tal regra exige que os tribunais, na 
avaliação de cada caso, se guiem exclusivamente por critérios objetivos, com base 
em elementos colhidos segundo métodos rigorosos, sem qualquer influência de 
considerações de outra natureza. Em compensação, também exige que se assegure 
aos magistrados novos uma oportunidade justa de provar suas qualidades, dificilmente 
perceptíveis se ele se vir submetido desde o primeiro dia a condições desumanas de 
trabalho, soterrado sob pilhas gigantescas de autos, despojado dos mínimos requisitos 
de comodidade, sacudido de um lado para outro pelos azares de rodízio impiedoso, 
privado do contacto com colegas de maior tirocínio, do acesso a bibliotecas e a outras 
fontes de consulta, bem como - onde existam - a cursos de aperfeiçoamento, que 
deveriam ser obrigatoriamente seguidos de tempos em tempos, com a imprescindível 
aferição do aproveitamento final. 

No entanto, feitas todas as contas, algo resulta claro, e é que, mesmo sob as 
mais desfavoráveis circunstâncias, há quem consiga superar-se e produzir bastante e 
bem. Sabemos ao preço de que sacrifícios; mas cumpre dizer, alto e bom som, que 
certos sacrifícios, é imperioso fazê-los e, se a isso não estivéssemos dispostos, melhor 
seria, para nós e para a Justiça, que procurássemos outro caminho mais ameno. 

4. Impossível falar de melhora na qualidade do serviço judiciário sem aludir à 
necessidade de utilização mais intensa dos modernos recursos tecnológicos. Os meios 
forenses são geralmente vistos como refratários a inovações; e quem quer que ob­
serve a atividade de alguns setores dificilmente evitará a impressão de contemplar um 
mundo que parou no tempo. Decerto é onerosa a atualização de métodos de trabalho: 
onerosa em mais de um aspecto, e não em último lugar no econômico. Tampouco se 
põe em dúvida a habitual insuficiência dos orçamentos destinados à Justiça. Está 
longe de implementar-se plenamente a promessa constitucional de autonomia fmanceira; 
e aparelhar órgãos judiciais para o desempenho eficaz de suas funções nunca se incluiu 
entre as preocupações mais fortes de nossos administradores. Há um déficit crônico, 
que remonta a épocas já distantes, e não se conseguirá suprir da noite para o dia. 

Por outro lado, forçoso é reconhecer que o próprio Judiciário nem sempre dá 
mostras de grande discernimento ao estabelecer suas escalas de prioridades no emprego 
das verbas que lhe são destinadas. Muitas vezes se gasta mal o pouco que se tem. 
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Medidas urgentes de interesse do serviço vêem-se postergadas em favor de 
suntuosidades francamente incompatíveis com a penúria da nossa situação econômico­
financeira. Uma gestão sensata dos meios disponíveis aplicaria menos em mármores 
e automóveis de luxo que em gravadores e computadores, ou quando nada, mais 
modestamente, em máquinas de escrever. Ocorre conjecturar, nalguns casos, se não 
existe relação entre o esbanjamento de recursos em superfluidades e a lentidão do 
ritmo com que se implanta em juízos e tribunais a indispensável informatização. 

Questão de mentalidade, entra pelos olhos. Ela responde igualmente, noutro 
campo, pela estranha resistência à aceitação de peças forenses, sobretudo de recursos, 
transmitidas por meio de sistemas que já se incorporaram, em tantos terrenos, ao 
quotidiano das sociedades modernas, como o telex e o fax. Beiram o pitoresco, para 
dizer o menos, os argumentos invocados a propósito deste último. Não está 
reconhecida em original a firma do advogado? É conferi-la com a de outras peças dos 
autos, e em caso de dúvida formular a competente exigência. Aliás, na reforma,já em 
andamento, do Código de Processo Civil cogita-se, entre outras coisas, de dispensar 
na própria procuração a formalidade, julgada supérflua, do reconhecimento. Receia­
se que esmaeça e se tome ilegível, com o passar dos dias, o texto da cópia? Impute-se 
o risco ao recorrente, que ficará sujeito à contingência de não se conhecer do recurso, 
se a possibilidade se converter em realidade; mas não se arvore a rejeição do método 
em princípio apriorístico, a vigorar inclusive quando o interessado junte oportunamente 
o original, ou não se confirmem os temores de esmaecimento. -

Essa e outras manifestações de reacionarismo judicial(6> o tempo naturalmente 
se encarregará de recolher a um museu de curiosidades históricas. Ali poderão 
contemplá-Ias, divertidos, os pósteros, ao lado de mais antigualhas, como hão de ser 
por exemplo, algum dia, as cartas precatórias e rogatórias para tomada de depoimentos, 
substituídas pela comunicação pessoal entre o juiz da causa e o depoente, onde quer 
que se encontre, através de um aparelho de televisão, ou por meio ainda mais perfeito, 
que se venha a inventar. 

5. Afirmou alguém que não basta que se faça justiça: é preciso que se veja que 
está sendo feita justiça. O dito fornece-nos a deixa para ligeiras observações sobre o 
tema, tão atual, da transparência. É, hoje, autêntica palavra de ordem. Tudo se quer 
transparente, de maneira especial na atuação dos órgãos públicos. 

O Judiciário não tem como furtar-se à imposição. De resto,a tradição brasileira 
prestigia de longa data a publicidade dos atos processuais, agora elevada à categoria 
de preceito constitucional (Carta da República, arts. 5°, nº LX, e 93, nº IX). É princípio 
que entre nós sempre se entendeu e se aplicou até com mais rigor do que em tantos 
outros países tidos e havidos como Estados de direito acima de qualquer suspeita. 
Veja-se, por exemplo, o caso das deliberações colegiadas, que no continente europeu 
quase nunca se realizam à vista do público; o ordenamento francês chega ao requinte 

16
> Ou "rabugices", como prefere chamar-lhes MONIZ DE ARAGÃO, O Código de Processo Civil e a crise 

processual, in "Rev. For"., vol. 316, p. 54. Felizmente não se trata de atitude que domine sem contraste; o 
STJ, por exemplo,já admitiu mais de uma vez a interposição de recurso por fax: Agr. Reg. no Agr. nº 7 .372, 
in ADCOAS -Jurisprudência Selecionada, BJAnº21/92, p. 9, nº 134.791; Agr. Reg. no Agr. nº 15.167, in 
ADV -Boletim de Jurisprudência Semanal nº 3/92, p. 46, nº 57 .027 . 
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de forçar os juízes a prestar compromisso solene de guardar "religiosamente", na 
matéria, o mais estrito sigilo.<7l 

Como em quase todos os métodos de trabalho, judiciais ou não, no julgamento 
coram populo é certamente possível, falando em tese, apontar vantagens e 
inconvenientes.<8> Um dos perigos que ele oferece é a tentação, a que nem sempre 
resistem os julgadores, de "jogar para a platéia", de modelar pronunciamentos menos 
com base em juízos objetivos e serenos do que em função do provável efeito sobre a 
assistência. Alguns parecem esquecer às vezes que a Constituição e as leis querem 
publicidade para os atos processuais, não para as pessoas dos magistrados. Semelhante 
confusão será talvez responsável por certa ânsia de aparecer, de tomar-se "notícia", 
de dar entrevistas a torto e a direito, de competir nos índices de audiência com a 
novela das oito. 

Por outro lado, não é seguro que os interessados, sejam quais forem seus motivos 
- sincero desejo de informar-se ou curiosidade vulgar, frívola, mórbida até-, possam 
satisfazer-se com o que porventura se lhes dê a ver e a ouvir. Se tiverem de utilizar a 
mediação dos veículos habituais, sujeitam-se aos "ruídos" que quase nunca deixam 
de perturbar e distorcer, entre nós, a comunicação de massa. Os jornais e as emissoras 
de rádio e de televisão, no Brasil, ainda não aprenderam sequer a distinguir as funções 
do órgão judicial e as do Ministério Público: a cada momento anunciam que o 
procurador decidiu, e que o juiz dará o parecer no dia seguinte. Não há imagem da 
vida forense que não sofra deformação profunda ao atravessar esses canais. 

Sejamos justos, porém: não contribuirão muitas vezes os próprios operadores 
do direito para dificultar o entendimento do que se passa nas salas e gabinetes do foro 
- ou, em hipóteses extremas, para subtrair mesmo a quem não seja "iniciado" qualquer 
possibilidade de acesso à compreensão? A pergunta suscita uma reflexão, aqui 
necessariamente breve e superficial, sobre o problema da linguagem no processo. Em 
larga medida, a linguagem processual é, e não pode deixar de ser, uma linguagem 
técnica; e a nenhuma linguagem técnica se concede a esperança de ser entendida com 
facilidade por qualquer pessoa. Se existe um jargão médico, um jargão econômico, 
um jargão psicológico, não será de estranhar que também exista um jargão forense. 
Importa, contudo, não exceder os limites do razoável, não converter os autos em 
repositórios de enigmas, de circunlóquios despistadores, de contorcionismos 
semânticos, de exibições de arqueologia gramatical, capazes de justificar a ironia de 
quem atribuiu ao dom da palavra a função essencial de ... esconder o pensamento. Já 
proclamei, e volto a proclamar, que são e serão sempre misteriosas, para mim, as 
razões pelas quais se há de chamar "remédio heróico" ao mandado de segurança, ou 
apelidar de "irresignação derradeira" o recurso extraordinário, para não mencionar 
outros frutos da inventiva do foro, vários dos quais raiam pelo grotesco. Devemos 
conformar-nos com o fato de que termos científicos raramente têm sinônimos, e mais 
vale reproduzi-los tantas vezes quantas for preciso do que entregarmo-nos a exercícios 

(
7> Vide PERROT, Institutions Judiciaires, 2• ed., Paris, I 986, p. 566. 

(S) Para mais larga exposição e numerosas indicações de direito comparado, pode consultar-se BARBOSA 
MOREIRA, "Publicité et secret du dé/ibére dans la Justice brésilienne", trabalho destinado ao volume 
comemorativo do 150° aniversário do Areópago de Atenas e publicado em Temas de Direito Processual 

(Quarta Série), S. Paulo, I 989, pp. I 93 e segs. 
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desvairados de exotismo vocabular. O geômetra não cora de repetir "pentágono" 
enquanto fala do polígono de cinco lados, nem o biólogo de aludir reiteradamente a 
"cromossomos" sempre que se refere aos corpúsculos que resultam da divisão do 
núcleo e transmitem os caracteres hereditários. Uma rosa é uma rosa é uma rosa, 
escreveu Gertrude Stein: uma contestação é uma contestação é uma contestação, 
parafraseio eu; e ajunto que uma contestação não é, decididamente não é, uma "peça 
de bloqueio", nem qualquer coisa do gênero. 

Ora, se a publicidade está inscrita entre as garantias constitucionais - e, afinal de 
contas, com todos os riscos inevitáveis, é bom que assim seja-, cumpre levá-la a 
sério. De nada vale franquear o espetáculo a todos os eventuais interessados e depois 
representar em idioma que só os happy few compreendem. Não nos iludamos: uma 
parte, cada vez maior, da sociedade brasileira está aprendendo a cobrar-explicações e 
não se resignará indefmidamente a que os poderes públicos a mantenham na ignorância 
dos processos decisórios, sejam quais forem. De instante a instante aumentará o 
número dos que querem saber como se decide, e por quê. O Judiciário não vai escapar 
a essa mirada perscrutadora; convém que esteja preparado para explicar-se: é o preço 
que tem de pagar para assegurar a si próprio o mínimo de credibilidade sem o qual 
não poderá exercer de maneira satisfatória, do ponto de vista social, a função de 
árbitro supremo dos conflitos de interesses. 

Vem a propósito uma observação acerca do dever de motivar as decisões, hoje 
igualmente consagrado em nível constitucional, e sob expressa com inação de nulidade 
(Carta da República, art. 93, nº IX). Há um modo puramente formal de prestar 
homenagem a semelhante preceito, que está longe de corresponder-lhe ao espírito. 
Quantas vezes lemos pronunciamentos de órgãos judiciais que indeferem o requerido 
"por falta de amparo legal", ou "porque não concorrem os pressupostos necessários"! 
São fórmulas vazias, que nada significam: fazer uso delas é como tirar o chapéu para 
cumprimentar à distância alguém que, ao mesmo tempo, entre dentes, se está 
mandando ao inferno ... É notório que os juízes andam normalmente assoberbados 
de serviço e não têm possibilidade de alongar-se em dissertações para fundamentar 
cada ato que pratiquem. Nem por isso ficam autorizados a escamotear os motivos 
em que se inspiraram para decidir. A escassez de tempo justifica a síntese; não justifica 
a omissão. Menor relevância ainda, como escusa para o silêncio, tem o caráter 
porventura discricionário da decisão, no sentido próprio do termo ou naquele outro, 
mais amplo, embora menos preciso, em que não raro também se emprega, a respeito 
de normas cuja redação se vale de conceitos jurídicos indeterminados<9>: justamente 
nesses terrenos é que mais imperiosa se toma a explicitação das razões do julgador, a 
fim de permitir a apreensão e o controle de suas opções filosóficas, éticas, políticas -
numa palavra, axiológicas - e, por conseguinte, de sua atividade criadora, que adquire 
aí realce particularíssimo. 

A constitucionalização do dever de motivar coloca na ordem do dia o 
aprofundamento da nossa reflexão sobre uma problemática extremamente rica e 

<9> Vide, sobre a distinção entre os dois fenômenos, BARBOSA MOREIRA, Regras de experiência e conceitos 

juridicamente determinados, in Temas de Dir. Proc. (Quarta Série), 2ª ed., S. Paulo, 1988, pp. 61 e segs. , 
espec. 65/6, com indicações de doutrina estrangeira em a nota 6. 
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complexa<10>. Já não nos podemos contentar com a visão tradicional, meio ingênua, 
meio hipócrita, da matéria. Inclino-me a crer que o tema se imporá com força crescente 
à atenção dos juristas, na medida mesma em que nos formos compenetrando do 
relevo que cabe a motivação das decisões na engrenagem de um autêntico e sólido 
Estado de Direito. 

6. Falei há pouco de controle. A expressão costuma suscitar reservas. Nem toda 
espécie de controle é bem aceita por juízes. Tendo exercido a magistratura por treze 
anos e meio, posso valorar, com base na experiência pessoal, os argumentos com que 
se repele a eventualidade de um controle do qual participem estranhos aos quadros 
do Judiciário. Muitos são sinceros e ponderáveis; outros, francamente, nem tanto. O 
risco de interferências políticas, na acepção mais baixa do vocábulo, é sem dúvida 
temível. A bem dizer, ele já existe, sob diversas formas, e nem sempre se tem sabido 
ou querido evitá-lo. A independência do Judiciário constitui valor inestimável em 
qualquer sistema de organização social que aspire a ser visto como civilizado; os 
magistrados devem ter no espírito, permanentemente, a preocupação de resguardá-la 
e a consciência de que nada a compromete de maneira mais grave que a rendição 
voluntária a interesses e o afã de agradar aos poderosos do dia. 

Recusar controles externos é atitude que reclama, para legitimar-se, grande 
autoridade moral - uma autoridade respaldada pelo eficiente funcionamento dos 
controles internos. A condição de juiz não pode, à evidência, isentar quem quer que 
seja da responsabilidade pelas faltas em que porventura incorra. Muito ao contrário: 
do juiz há de exigir-se mais que de ninguém, e na avaliação de seu comportamento há 
de observar-se, por força, severidade maior que a aplicável aos outros membros da 
comunidade. Para o juiz, os próprios conceitos éticos são mais rigorosos; animo-me 
a pensar, por exemplo, que o erro de julgamento se resolve em falha moral, não apenas 
nos casos extremos de corrupção, mas sempre que resulte de negligência no exame 
dos autos, ou de omissão, por preguiça ou desinteresse, em aprofundar o estudo das 
questões relevantes. 

Não é fácil encontrar solução perfeita para o problema da responsabilização 
dos juízes< 11 >; a pior opção, no entanto, seria abstermo-nos de procurar alguma capaz 
de eliminar, ao menos em parte, os motivos da insatisfação com o atual estado de 
coisas. Episódios recentes avivaram na sociedade brasileira a convicção de que aos 
agentes do poder público não se deve tolerar a infração de certas normas éticas. A 
despeito da memória curta que se costuma atribuir ao nosso povo, é provável - e 
desejável - que em muitos cidadãos subsista a disposição para uma vigilância 
permanente a esse respeito, com relação ao Judiciário não menos que aos outros 
poderes. Haverá quem e5teja atento à maneira pela qual os órgãos competentes reagirão 
a eventuais deslizes; e, se o espírito corporativo os induzir à condescendência 
sistemática e frustrar as expectativas de correção, parece extremanente duvidoso que 

crn> Escassa, entre nós, a literatura a ela dedicada. Na doutrina italiana, merece destaque a esplêndida 
monografia de TARUFFO, La motivazione de/la sentenza civile, Pádua, 1975. 
<11> O assunto é tratado com freqüência na Itália. Vide, na literatura recente, VIGORITI, La responsabilita 
dei giudice, Bolonha, 1984; GIULIANI - PJCARDI, La responsabilitá dei giudice, Milão, 1987; 
CAPPELLETTI, Giudici irresponsabili?, Milão, 1988 (há tradução para o português, de CARLOS 
ALBERTO AL V ARO DE OLIVEIRA, sob o titulo Juízes irresponsáveis?, Porto Alegre, 1989). 
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se consiga refrear a tendência a experimentar outros caminhos, por maiores que sejam 
- e alguns são enormes - os perigos a eles inerentes. 

7. É hora de concluir. Receio que se sinta decepcionado quem esperava, à vista 
do tema, o anúncio de novidades estrondosas. Não sou muito amigo de reviravoltas 
sensacionais: a esta altura da vida, já tendo assistido a várias que como tais se 
apresentavam, sei que é tão vã quão difundida a pretensão de traçar o plano definitivo 
de regeneração do universo, ou mesmo do país. Acredito mais na eficácia daquelas 
"revoluções moleculares" a que aludia Péguy, e que atuam por dentro das estruturas, 
tentando antes aprimorá-las que destruí-las. 

As exigências de reforma estão postas, e não há como ignorá-las. Temos de atender 
a elas com determinação e presteza, que não excluem a indispensável dose de prudência. 
Sejamos firmes, sem sermos impacientes. A inércia seria funesta; e é mister que 
imprimamos ao nosso movimento ritmo compatível com o da história da nossa época. 
Não quer dizer que devamos imitar o exemplo daquele personagem de um romance de 
capa e espada, que em determinado momento saiu galopando "em todas as direções" ... 

Ao risco de tomar-me redundante, insisto em que há um tipo de tentação ao 
qual cumpre resistir com todas as forças. A sociedade em que vivemos é basicamente 
mal organizada de muitos pontos de vista. Às vezes nos sentimos levados a duvidar 
da utilidade de iniciativas que visem à melhoria da situação em setores específicos, 
ou - pior ainda - em pontos isolados. Seria como se estivéssemos a disfarçar futilmente, 
com a aplicação de cosméticos, as rugas do rosto de um doente terminal. Não faltará 
quem repute inócuo, senão contraproducente, qualquer esforço para resolver este ou 
aquele problema particular: mero desperdício de energias que se deveriam poupar 
para a faina do dia glorioso em que se levará a cabo a profunda e indispensável reforma 
estrutural. Se os alicerces mesmos do edifício estão em causa, não valeria a pena 
preocuparmo-nos com o mau funcionamento da bomba d'água ou com a deficiente 
iluminação da garagem. 

Semelhante atitude, encontradiça em espíritos que se julgam progressistas, é 
na verdade a melhor aliada do conservadorismo. Apostar tudo no ideal significa, 
pura e simplesmente, condenar o real à imobilidade perpétua. Disse um grande 
estadista que é muito difícil sabermos o que precisaríamos fazer para salvar o mundo, 
mas é relativamente fácil sabermos o que precisamos fazer para cumprir o nosso 
dever. Se começarmos por .ai, não direi que cheguemos a salvar o mund9, mas talvez 
possamos contribuir - e não será pouco - para tomá-lo menos inóspito. E importante 
que, sem renunciarmos à ambição dos grandes feitos, nem nos despojarmos das 
reservas de heroísmo necessárias para emprendê-los, nos lembremos também de 
cultivar as virtudes menores - medíocres, se assim se quiser dizer - no quotidiano 
profissional. Ouso pensar que, se todos os juízes se dispuserem a aplicar maior 
empenho em miudezas como ler com atenção os autos, ou respeitar escrupulosamente 
os prazos, ainda que os anos noventa se extingam sem mudanças espetaculares, já 
será diferente - e melhor - a Justiça no limiar do novo século. 

•• JOSÉ CARWs BARBOSA MOREIRA é Professor Titular de Direito Processual Penal na Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual do Rio de Janeiro- UERJ e Desembargador (aposentado) do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 
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